
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.345.967 - RJ (2010/0162013-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A 
ADVOGADO : ALEX SERPA SABA DE MATTOS E OUTRO(S) - RJ126914 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CARLOS DA COSTA E SILVA FILHO E OUTRO(S) - 

RJ081889 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSUAL CIVIL. TERMO INICIAL DO PRAZO PARA O AJUIZAMENTO DA 
AÇÃO DE EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. DATA DO 
TRANSCURSO DO PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DO ÚLTIMO RECURSO 
CABÍVEL. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL: ERESP 1.352.730/AM, REL. 
MIN. RAUL ARAÚJO, DJE 10.9.2015; ERESP 441.252/CE, REL. MIN. GILSON 
DIPP, DJ 18.12.2006. AGRAVO REGIMENTAL DA PETROBRÁS DESPROVIDO.

1.   Segundo disposto no art. 25, II da Lei 8.906/94 (Estatuto da 
OAB), o prazo prescricional para a cobrança de honorários de sucumbência é de 
5 anos, contados a partir do trânsito em julgado da decisão que os fixou.

2.   Na espécie, o Tribunal de origem consignou que a decisão 
que não recebeu o recurso de apelação da agravante, por intempestiva, foi objeto 
de inúmeros recursos, levados até aos tribunais superiores (STF, fls. 437/442 e 
STJ, fls. 397/399), sendo decidido o último deles em 02/12/2003 (fls. 183). 

3.   O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, a qual entende que o trânsito em julgado somente 
ocorre após decorrido o prazo para a interposição do último recurso cabível, ainda 
que a matéria a ser apreciada pelas Instâncias Superiores refira-se à 
tempestividade do recurso. Precedentes da Corte Especial: EREsp. 
1.352.730/AM, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, DJe 10.9.2015; EREsp. 441.252/CE, Rel. 
Min. GILSON DIPP, DJ 18.12.2006, p. 276.

4.   Agravo Regimental da PETROBRÁS desprovido.

Documento: 1543869 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/10/2016 Página  1 de 5



 
 

 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 04 de outubro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.345.967 - RJ (2010/0162013-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A 
ADVOGADO : ALEX SERPA SABA DE MATTOS E OUTRO(S) - RJ126914 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CARLOS DA COSTA E SILVA FILHO E OUTRO(S) - RJ081889 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por PETROBRÁS 

DISTRIBUIDORA S/A contra decisão monocrática que negou provimento ao Agravo de 

Instrumento, nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 

DO STJ. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 

7 DO STJ. INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA NA DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL. AGRAVO DESPROVIDO.

2.   Em suas razões recursais, a parte Agravante alega que a matéria 

foi devidamente prequestionada, devendo ser afastada a Súmula 211/STJ. Afirma que a 

controvérsia reside em saber o momento em que ocorre o trânsito em julgado para fins 

de contagem do prazo prescricional para cobrança de honorários sucumbenciais, isto 

é, trata-se de questão meramente de direito.

3.   Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão do feito a julgamento pelo colegiado.

4.   É o breve relatório.
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A 
ADVOGADO : ALEX SERPA SABA DE MATTOS E OUTRO(S) - RJ126914 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
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PROCURADOR : CARLOS DA COSTA E SILVA FILHO E OUTRO(S) - RJ081889 
  

VOTO 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

PROCESSUAL CIVIL. TERMO INICIAL DO PRAZO PARA O AJUIZAMENTO 

DA AÇÃO DE EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. DATA 

DO TRANSCURSO DO PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DO ÚLTIMO 

RECURSO CABÍVEL. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL: ERESP 

1.352.730/AM, REL. MIN. RAUL ARAÚJO, DJE 10.9.2015; ERESP 

441.252/CE, REL. MIN. GILSON DIPP, DJ 18.12.2006. AGRAVO 

REGIMENTAL DA PETROBRÁS DESPROVIDO.

1.   Segundo disposto no art. 25, II da Lei 8.906/94 (Estatuto da 

OAB), o prazo prescricional para a cobrança de honorários de sucumbência 

é de 5 anos, contados a partir do trânsito em julgado da decisão que os 

fixou.

2.   Na espécie, o Tribunal de origem consignou que a decisão 

que não recebeu o recurso de apelação da agravante, por intempestiva, foi 

objeto de inúmeros recursos, levados até aos tribunais superiores (STF, fls. 

437/442 e STJ, fls. 397/399), sendo decidido o último deles em 02/12/2003 

(fls. 183). 

3.   O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 

jurisprudência desta Corte, a qual entende que o trânsito em julgado 

somente ocorre após decorrido o prazo para a interposição do último 

recurso cabível, ainda que a matéria a ser apreciada pelas Instâncias 

Superiores refira-se à tempestividade do recurso. Precedentes da Corte 

Especial: EREsp. 1.352.730/AM, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, DJe 10.9.2015; 

EREsp. 441.252/CE, Rel. Min. GILSON DIPP, DJ 18.12.2006.

4.   Agravo Regimental da PETROBRAS desprovido.

1.   O presente recurso não merece prosperar.

2.   De início, afasta-se a incidência da Súmula 211/STJ quanto à 

tese de violação dos arts. 206, § 5o., II do Código Civil e 467 do CPC/73, uma vez que 
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houve o devido debate a respeito da matéria pelo Tribunal de origem. Repele-se, 

também, a incidência da Súmula 7/STJ, tendo em vista que a matéria debatida é 

estritamente de direito.

3.   Discute-se, nos autos, qual seria o termo inicial do prazo 

prescricional para o ajuizamento da Ação de Execução de Honorários Sucumbenciais.

4.   Com efeito, segundo disposto no art. 25, II da Lei 8.906/94 

(Estatuto da OAB), o prazo prescricional para a cobrança de honorários de 

sucumbência é de 5 anos, contados a partir do trânsito em julgado da decisão que os 

fixou. A propósito:

DIREITO CIVIL. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

SUCUMBENCIAIS. PRESCRIÇÃO. SUCESSÃO DAS OBRIGAÇÕES DA 

MINAS CAIXA PELO ESTADO DE MINAS GERAIS. PRAZO APLICÁVEL. 

ART. 25, INCISO II, DA LEI N. 8.906/94 (EOAB). DECRETAÇÃO DA 

LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. INTERRUPÇÃO DO PRAZO DE 

PRESCRIÇÃO (ART. 18, "E", DA LEI N. 6.024/74). FLUÊNCIA RETOMADA 

DO INÍCIO A PARTIR DO TÉRMINO DO REGIME DE LIQUIDAÇÃO. 

PAGAMENTO ADMINISTRATIVO A MENOR. RENÚNCIA TÁCITA AO 

PRAZO PRESCRICIONAL.

(...).

2. No caso, a prescrição relativa a honorários de sucumbência é, 

de fato, quinquenal, mas não por aplicação do art. 1º do Decreto n. 

20.910/32, mas à custa da incidência do art. 25, inciso II, da Lei n. 8.906/94 

(EOAB), que prevê a fluência de idêntico prazo a contar do trânsito em 

julgado da decisão que fixar a verba. Precedentes.

(...).

6. Recurso especial não provido (REsp. 1.077.222/MG, Rel. Min. 

LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 12.3.2012).

5.   Na espécie, o Tribunal de origem consignou que a decisão que 

não recebeu o recurso de apelação da agravante, por intempestiva, foi objeto de 

inúmeros recursos, levados até aos tribunais superiores (STF, fls. 437/442 e STJ, fls. 

397/399), sendo decidido o último deles em 02/12/2003 (fls. 183). Verifica-se, portanto, 
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que o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte, 

a qual entende que o trânsito em julgado somente ocorre após decorrido o prazo para a 

interposição do último recurso cabível, ainda que a matéria a ser apreciada pelas 

Instâncias Superiores refira-se à tempestividade do recurso. Nesse sentido, vejam-se 

precedentes da Corte Especial deste Tribunal:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. PRAZO BIENAL. TERMO 

INICIAL. SÚMULA 401 DO STJ. JULGAMENTO DO ÚLTIMO RECURSO, 

AINDA QUE INTEMPESTIVO, RESSALVADA A HIPÓTESE DE MÁ-FÉ DO 

RECORRENTE. INTELIGÊNCIA DO ART. 495 DO CPC, À LUZ DOS 

PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA, BOA-FÉ, ECONOMIA 

PROCESSUAL E DEVIDO PROCESSO LEGAL.

1. O processo é instrumento de solução de litígios, que deve 

garantir às partes um desenrolar tranquilo de sua cadeia de atos. A 

surpresa e a instabilidade não agregam à pacificação social.

2. Estabelecer que o prazo para a ação rescisória teria início antes 

do último pronunciamento judicial sobre a admissibilidade do recurso 

interposto geraria situação de inegável instabilidade no desenrolar 

processual, exigindo da parte o ajuizamento de ação rescisória 

"condicional", fundada na eventualidade de uma coisa julgada cuja efetiva 

ocorrência ainda não estaria definida.

3. O ajuizamento de ação rescisória antes mesmo de finda a 

discussão sobre a tempestividade de recurso interposto atenta contra a 

economia processual.

4. A extemporaneidade do recurso não obsta a aplicação da 

Súmula 401 do STJ (O prazo decadencial da ação rescisória só se inicia 

quando não for cabível qualquer recurso do último pronunciamento 

judicial.), salvo na hipótese de má-fé do recorrente.

5. Embargos de divergência providos (EREsp. 1.352.730/AM, Rel. 

Min. RAUL ARAÚJO, DJe 10.9.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO RESCISÓRIA - PRAZO 

DECADENCIAL - ART. 495 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - TERMO A 

QUO -  TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO PROFERIDA SOBRE O 
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ÚLTIMO RECURSO INTERPOSTO, AINDA QUE DISCUTA APENAS A 

TEMPESTIVIDADE DE RECURSO - PRECEDENTES - EMBARGOS 

REJEITADOS.

I - Já decidiu esta Colenda Corte Superior que a sentença é una, 

indivisível e só transita em julgado como um todo após decorrido in albis o 

prazo para a interposição do último recurso cabível, sendo vedada a 

propositura de ação rescisória de capítulo do decisum que não foi objeto do 

recurso. Impossível, portanto, conceber-se a existência de uma ação em 

curso e, ao mesmo tempo, várias ações rescisória no seu bojo, não se 

admitindo ações rescisórias em julgados no mesmo processo.

II - Sendo assim, na hipótese do processo seguir, mesmo que a 

matéria a ser apreciada pelas instâncias superiores refira-se tão somente à 

intempestividade do apelo - existindo controvérsia acerca deste requisito de 

admissibilidade, não há que se falar no trânsito em julgado da sentença 

rescindenda até que o último órgão jurisdicional se manifeste sobre o 

derradeiro recurso. Precedentes.

III - No caso específico dos autos, a questão sobre a 

tempestividade dos embargos de declaração opostos contra sentença que 

julgou procedente o pedido do autor refere-se à alteração do serviço de 

intimação dos atos judiciais, que antes era feita pelo correio para o 

advogado residente em outra capital, e que posteriormente passou a ser 

por meio de publicação de edital.

IV -  Prevalecendo o raciocínio constante nos julgados divergentes, 

tornar-se-ia necessária a propositura de ação rescisória antes da conclusão 

derradeira sobre o feito, mesmo que a matéria pendente se refira à 

discussão processual superveniente V - Desconsiderar a interposição de 

recurso intempestivo para fins de contagem do prazo decadencial para a 

propositura de ação rescisória seria descartar, por completo, a hipótese de 

reforma do julgado que declarou a intempestividade pelas instâncias 

superiores, negando-se a existência de dúvida com relação à 

admissibilidade do recurso.

VI - Embargos de divergência rejeitados (EREsp. 441.252/CE, Rel. 

Min. GILSON DIPP, DJ 18.12.2006, p. 276).

6.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental da 

PETROBRAS. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0162013-0 Ag     1.345.967 / RJ

Números Origem:  19950010555308        201013705188

PAUTA: 04/10/2016 JULGADO: 04/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A 
ADVOGADO : ALEX SERPA SABA DE MATTOS E OUTRO(S) - RJ126914 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CARLOS DA COSTA E SILVA FILHO E OUTRO(S) - RJ081889 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A 
ADVOGADO : ALEX SERPA SABA DE MATTOS E OUTRO(S) - RJ126914 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CARLOS DA COSTA E SILVA FILHO E OUTRO(S) - RJ081889 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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